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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios. Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial.

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: PRINCÍPIOS DE COESÃO E 
COERÊNCIA TEXTUAIS. 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, sig-
nifica que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as outras, 
criando um todo que não é mero resultado da soma das partes, mas 
da sua articulação. Assim, a apreensão do significado global resulta 
de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses interpretati-
vas, levantadas a partir da compreensão de dados e informações 
inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na com-
preensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 
É o modo como 
interpretamos o 
conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 
tem conexão com 
ele.

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto.

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre 
o texto.

QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História

Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 
tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)
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José Saramago entende que sua função como romancista é 

A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-
cos predominantes.

B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-
-los vivos em seu passado.

C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-
persos em tempos distintos.

D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 
o tempo em que se viveu.

E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 
a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 

I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 
equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco.

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 

A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
 
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus. 

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A) a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. 

Além disso, à medida que as cidades crescem, áreas que antes 
eram baratas e de fácil acesso tornam-se mais caras, o que contribui 
para que a grande maioria da população pobre busque por mora-
dias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima in-
fraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam 
com saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices 
de violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:

A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 
um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 

B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-
cação de um deles, visto como o mais importante;
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C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-
ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 

D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-
nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;

E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 
explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o celu-
lar num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando mais de 
50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, adquirindo 
lentes que custam centavos, transformar o smartphone num supermi-
croscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 

A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.

RESPOSTAS

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

COESÃO E COERÊNCIA

Coerência diz respeito à articulação do texto, compatibilidade 
das ideias e à lógica do raciocínio. Coesão referese à expressão lin-
guística, nível gramatical, estruturas frasais e ao emprego do voca-
bulário.

Ambas relacionamse com o processo de produção e compreen-
são do texto, mas nem sempre um texto coerente apresenta coesão  
e vice-versa. Sendo assim, um texto pode ser gramaticalmente bem 
construído, com frases bem estruturadas, vocabulário correto, mas 
apresentar ideias disparatadas, sem nexo, sem uma sequência lógica. 

A coerência textual é responsável pela hierarquização dos ele-
mentos textuais, ou seja, ela tem origem nas estruturas profundas, 
no conhecimento do mundo de cada pessoa, aliada à competência 
linguística, que permitirá a expressão das ideias percebidas e orga-
nizadas, no processo de codificação referido na página

Coesão

É o resultado da disposição e da correta utilização das palavras 
que propiciam a ligação entre frases, períodos e parágrafos de um 
texto. A coesão ajuda com sua organização e ocorre por meio de 
palavras chamadas de conectivos.

Mecanismos de Coesão

A coesão pode ser obtida através de alguns mecanismos: aná-
fora e catáfora. Ambas se referem à informação expressa no texto 
e, por esse motivo, são qualificadas como endofóricas.

Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora o ante-
cipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual.

Regras para a coesão textual:

Referência

Pessoal: usa pronomes pessoais e possessivos. Exemplo: Eles 
são irmãos de Elisabete. (Referência pessoal anafórica)

Demonstrativa: usa pronomes demonstrativos e advérbios. 
Exemplo: Terminei todos os livros, exceto este. (Referência demons-
trativa catafórica)

Comparativa: usa comparações através de semelhanças. Exem-
plo: Dorme igual ao irmão. (Referência comparativa endofórica)

Substituição

Substitui um elemento (nominal, verbal, frasal) por outro é 
uma forma de evitar as repetições. Exemplo: Vamos à praia ama-
nhã, eles irão nas próximass férias.

Observe que a substituição acrescenta uma informação nova 
ao texto.

Elipse

Pode ser omitido através da elipse um componente textual, 
quer seja um nome, um verbo ou uma frase. Exemplo: Temos entra-
das a mais para o show. Você as quer? (A segunda oração é percep-
tível mediante o contexto. Assim, sabemos que o que está sendo 
oferecido são as entradas para o show.)

Conjunção

As conjunções ligam orações estabelecendo relação entre elas. 
Exemplo: Nós não sabemos quanto custam as entradas, mas ele 
sabe. (adversativa)
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Coesão Lexical

É a utilização de palavras que possuem sentido aproximado ou 
que pertencem a um mesmo campo lexical. São elas: sinônimos, 
hiperônimos, nomes genéricos, entre outros Exemplo: Aquela casa 
está inabtável. Ela está literalmente caindo aos pedaços.

Coerência

É a relação lógica das ideias de um texto que decorre da sua 
argumentação. Um texto contraditório e redundante ou cujas ideias 
iniciadas não são concluídas, é um texto incoerente, o que compro-
mete a clareza do discurso e a eficácia da leitura. Exemplo: Ela está 
de regime, mas adora comer brigadeiros. (quem está de regime não 
deve comer doces)

Fatores de Coerência

São inúmeros os fatores que contribuem para a coerência de 
um texto. Vejamos alguns:

Conhecimento de Mundo: conjunto de conhecimento que ad-
quirimos ao longo da vida  e que são arquivados na nossa memória.

Inferências: as informações podem ser simplificadas se par-
timos do pressuposto que os interlocutores partilham do mesmo 
conhecimento.

Fatores de contextualização

Há fatores que inserem o interlocutor na mensagem providen-
ciando a sua clareza, como os títulos de uma notícia ou a data de 
uma mensagem. Exemplo:

— Começaremos às 8h.
— O que começará às 8h? Não sei sobre o que está falando.

Informatividade

Quanto mais informação não previsível um texto tiver, mais rico 
e interessante ele será. Assim, dizer o que é óbvio ou insistir numa 
informação e não desenvolvê-la, com certeza desvaloriza o texto.

Resumidamente:
Coesão: conjunto de elementos posicionados ao longo do tex-

to, numa linha de sequência e com os quais se estabelece um víncu-
lo ou conexão sequencial.  Se o vínculo coesivo se faz via gramática, 
fala-se em coesão gramatical. Se se faz por meio do vocabulário, 
tem-se a coesão lexical.

Coerência: é a rede de ligação entre as partes e o todo de um 
texto. Conjunto de unidades sistematizadas numa adequada rela-
ção semântica, que se manifesta na compatibilidade entre as ideias. 

QUESTÕES

01. TRF 5ª REGIÃO - TÉCNICO JUDICIÁRIO - TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – 2015 - FCC 

Há falta de coesão e de coerência na frase:

A) Nem sempre os livros mais vendidos são, efetivamente, os 
mais lidos: há quem os compre para exibi-los na estante.

B) Aquele romance, apesar de ter sido premiado pela academia 
e bem recebido pelo público, não chegou a impressionar os críticos 
dos jornais.

C) Se o sucesso daquele romance deveu-se, sobretudo, à res-
posta do público, razão pela qual a maior parte dos críticos também 
o teriam apreciado.

D) Há livros que compramos não porque nos sejam imediata-
mente úteis, mas porque imaginamos o quanto poderão nos valer 
num futuro próximo.

E) A distribuição dos livros numa biblioteca frequentemente 
indica aqueles pelos quais o dono tem predileção.

02. TJ-PA - MÉDICO PSIQUIATRA – 2014 - VUNESP
Meu amigo lusitano, Diniz, está traduzindo para o francês 

meus dois primeiros romances, Os Éguas e Moscow. Temos trocado 
e-mails muito interessantes, por conta de palavras e gírias comuns 
no meu Pará e absolutamente sem sentido para ele. Às vezes é bem 
difícil explicar, como na cena em que alguém empina papagaio e 
corta o adversário “no gasgo”. 

Os termos muito e bem, em destaque, atribuem aos termos 
aos quais se subordinam sentido de:

A) comparação.
B) intensidade.
C) igualdade.
D) dúvida.
E) quantidade.

03. TJ/RJ – Analista Judiciário – 2015 - FGV   
“A USP acaba de divulgar estudo advertindo que a poluição em 

São Paulo mata o dobro do que o trânsito”. 
A oração em forma desenvolvida que substitui correta e ade-

quadamente o gerúndio “advertindo” é:

A) com a advertência de;
B) quando adverte;
C) em que adverte;
D) no qual advertia;
E) para advertir.

04. PREF. DE PAULISTA/PE – RECEPCIONISTA – 2016 - UPE-
NET 

Observe o fragmento de texto abaixo:
“Mas o que fazer quando o conteúdo não é lembrado justa-

mente na hora da prova?”
Sobre ele, analise as afirmativas abaixo:

I. O termo “Mas” é classificado como conjunção subordinativa 
e, nesse contexto, pode ser substituído por “desde que”.

II. Classifica-se o termo “quando” como conjunção subordinati-
va que exprime circunstância temporal.

III. Acentua-se o “u” tônico do hiato existente na palavra “con-
teúdo”.

IV. Os termos “conteúdo”, “hora” e “prova” são palavras inva-
riáveis, classificadas como substantivos.

Está CORRETO apenas o que se afirma em:

A) I e III.
B) II e IV.
C) I e IV.
D) II e III.
E) I e II.
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: PROBLEMAS ABERTOS E SI-
TUAÇÕES PROBLEMAS RELACIONADOS À ÁLGEBRA E 

ARITMÉTICA; FRAÇÕES E DIZIMAS PERIÓDICA. 

Números Naturais

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-
tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros

 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 
naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais

Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-
presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 
denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.

-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 
com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS

Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 
e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x ∈R|a<x<b}
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Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ∈R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x>a}

Potenciação

Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²
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5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

Radiciação

Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo

A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais fá-
cil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:  

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++

então:

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.
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MICROSOFT WINDOWS 7 OU SUPERIOR: CONCEITO DE 
PASTAS,WINDOWS EXPLORER, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS 

E ATALHOS, MOUSE, ÁREA DE TRABALHO(DESKTOP), 
ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUI-
VOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLI-
CATIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATI-

VOS MICROSOFT OFFICE 2007 OU SUPERIOR. 

WINDOWS 7

Provavelmente, você já ouviu falar sobre o Windows: as caixas e 
as janelas que sempre lhe dão as boas-vindas quando você liga o seu 
computador. Na verdade, milhões de pessoas em todo o mundo es-
tão tentando entender e interagir com isso enquanto você lê este livro. 
Quase todos os novos computadores e laptops vendidos atualmente 
vêm com uma cópia do Windows pré-instalada, pronta para abrir as 
caixas coloridas na tela.

O que É o Windows e Por Que Você o Está Usando?
Criado e vendido por uma empresa chamada Microsoft, o Win-

dows não é como o seu software usual, que permite que você faça 
seu imposto de renda ou envie e-mails furiosos para os políticos. Não, 
o Windows é um sistema operacional, ou seja, ele controla a maneira 
como você trabalha com o seu computador. 

O Windows recebeu esse nome baseado em todas aquelas janeli-
nhas que ele coloca em seu monitor. Cada janela mostra informações, 
tais como uma imagem, um programa que você esteja executando, ou 
uma advertência técnica. É possível colocar várias janelas na tela ao 
mesmo tempo e pular de uma para outra, visitando diversos progra-
mas — ou, ampliar uma janela para preencher a tela inteira.

Ao ligar seu computador, o Windows pula para dentro da tela e 
supervisiona qualquer programa em execução. Quando tudo está indo 
bem, você nem percebe o Windows funcionando; você simplesmente 
vê seus programas ou seu trabalho. No entanto, quando as coisas não 
vão bem, geralmente o Windows deixa você com a pulga atrás da ore-
lha com uma mensagem de erro confusa.

Além de controlar seu computador e dar ordens aos seus progra-
mas, o Windows vem com vários programas gratuitos e aplicativos. 
Esses programas e aplicativos permitem realizar diversas ações, tais 
como escrever e imprimir cartas, navegar pela internet, escutar música 
e enviar fotos recentes de sua última refeição para seus amigos.

O Windows 7 veio substituir o Windows Vista e conta com várias 
surpresas, começando pelos requisitos básicos que são menores que 
os do seu predecessor, fato inédito até então na família Windows.

Versões do Windows 7:
- Windows 7 Starter Edition
- Windows 7 Home Basic
- Windows 7 Home Premium
- Windows 7 Professional
- Windows 7 Enterprise
- Windows 7 Ultimate

As versões Starter Edition, Home Basic e Home Premium são re-
comendadas para usuários domésticos, o Windows 7 Starter Edition 
não vem com a incomoda limitação de usar somente 3 programas si-
multaneamente como acontece no Windows XP Starter Edition e Win-
dows Vista Starter Edition. A versão Professional é recomendada para 
usuários de pequenas e médias empresas e conta com recursos adicio-
nais na parte de rede como backup e restauração pela rede e a opção 
de rodar um programa no Modo Windows XP. A versão Enterprise é 
recomendada para usuários de média e grande empresa e a versão 
Ultimate vem com todos os recursos, incluindo suporte a 35 idiomas 
diferentes e sis 

O QUE CHEGOU
O Windows 7 chega ao ponto que o Vista queria alcançar: rápi-

do, leve, agradável visualmente e sem bugs.
Em termos de conectividade, o Windows 7 traz novos drivers 

para fácil detecção, configuração e aplicação de qualquer tipo de 
rede. Isso melhora a cobertura para redes sem fio, por exemplo, e 
melhora a comunicação entre computadores ligados a uma rede.
tema de criptografia BitLocker para disco rígido e discos removíveis.

Aplicativos e gadgets
A calculadora está diferente, com novos modos e um visual 

modificado. Esse novo modo permite a conversão de moedas. Os 
programas WordPad e Paint finalmente adquiriram o padrão de in-
terface do Office 2007. O primeiro deles, agora, é compatível com 
arquivos do tipo DOCX utilizados a partir do Word 2007. No entan-
to, nem todos os recursos de formatação estão disponíveis.

Os gadgets agora não são acessíveis através de um painel late-
ral. Basta clicar com o botão direito do mouse e clicar em “Gadge-
ts”. São 10 pequenos aplicativos que lhe ajudam no dia-a-dia. Eles 
incluem calendário, relógio, medidor de desempenho do processa-
dor, conversor de moedas, manchetes via RSS, quebra-cabeças com 
imagens, slide show, cotações do mercado, tempo e o Windows 
Media Center.

Para complementar ainda mais, há um link para que você baixe 
mais aplicativos. Para acessar qualquer gadget diretamente da área 
de trabalho, basta arrastar seu ícone.

O Windows DVD Maker também passou por ligeiras modifica-
ções. Ele ganhou um caráter mais de guia do que um aplicativo, mas 
ainda assim ele oferece tudo necessário para criar um DVD com 
menus animados.

Alguns aplicativos que faziam parte do Windows foram migra-
dos para o Windows Live Essentials. Isso significa que é necessário 
“ir buscá-los”. É necessário fazer o download de programas como 
Photo Gallery, Windows Mail ou até mesmo o Messenger.

Temas
Os temas sempre chamaram a atenção de muitos, muitos usuá-

rios. Como não poderia deixar de ser, o Windows 7 também será 
extensamente compatível com essas modificações. O certo é que 
diversas combinações de cores para o Aero estarão disponíveis. 
Além disso, tudo indica que será muito mais fácil aplicar temas e 
elementos visuais ao Windows.
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Esses temas apontam uma reviravolta nos padrões gráficos do 
Windows. Eles são muito variados, alguns coloridos, outros artísti-
cos e alguns muito psicodélicos.

O AutoRun
Por motivos de segurança, este recurso foi desabilitado para 

todos os dispositivos de mídia não óticos (ou seja, pendrives, car-
tões de memória, discos removíveis, etc). Isto evita uma prática 
muito comum atualmente, que é a utilização do recurso AutoRun 
para a execução de um malware assim que um dispositivo deste 
tipo é ativado no computador. Este tipo de infecção foi responsá-
vel por quase 20% de todos os registros de vírus durante o ano 
de 2008.

Com o Windows 7, quando um dispositivo móvel for inseri-
do, uma caixa de diálogo diferenciada será exibida para alertar o 
usuário.

Integração com o Aero
Os primeiros 10 itens da barra de tarefas podem ser visuali-

zados através do atalho Alt+Tab com os recursos de transparência 
do Aero. A pré-visualização é exibida em tela cheia.

Windows Media Player
O tocador do Windows Media Player está menor e mais sim-

ples de usar. Com o intuito de ser mais limpo e exigir menos do 
processador, o tocador pode ser executado em uma janela menor 
e mais compacta.

Combinações de temas
Diferentes temas gráficos e de áudio estão disponíveis no 

Windows 7. Um recurso muito interessante é a possibilidade de 
combinar um tema de áudio com outro gráfico e salvar como um 
único tema.

XP Mode
A novidade que deixou os usuários com expectativa ainda 

maior foi o anúncio do XP Mode, um componente que vai permitir 
a execução de aplicativos para o Windows XP sem problemas de 
compatibilidade com o Windows 7.

Desktop
A área de trabalho do Windows 7 é muito agradável. O visual é 

facilmente relacionado com o do Vista, mas a funcionalidade foi ampla-
mente melhorada. A começar pela barra de tarefas, que traz o conceito 
de facilitar o acesso aos programas que você usa com mais frequência, 
e esse conceito é facilmente percebido.

Já é possível perceber na primeira execução os ícones do Internet 
Explorer, do Windows Explorer e do Windows Media Player. Basta cli-
car com o botão esquerdo sobre cada um desses ícones para acessar o 
programa correspondente facilmente.

No caso de mais de uma janela estar disponível, elas são exibidas 
em modo miniatura. Cada miniatura pode ser vista temporariamente 
com o modo AeroPeek, bastando posicionar o cursor do mouse sobre 
ela. Já o botão direito aciona as Jump Lists, ou seja, os atalhos para as 
funções mais utilizadas de cada aplicativo. Trata-se de um “Menu Ini-
ciar” para cada janela aberta. Esses são recursos melhorados do Win-
dows Vista.

A barra de sistema está mais compacta. À extrema direita, fica 
um pequeno retângulo, que representa a função “show desktop”. Ela 
exibe a área de trabalho quando uma ou várias janelas estão abertas 
simultaneamente. Basta posicionar o cursor do mouse sobre este bo-
tão. Clicando nele, todas as janelas são escondidas para que visualize o 
desktop com os contornos das janelas para ter um panorama da área 
de trabalho.

O número de ícones na barra de sistema foi reduzido, mas ainda 
assim é possível acessá-los. Eles ficam “escondidos”. Clicando em uma 
pequena seta, eles são exibidos para que você os acesse. Você tem a 
opção de customizar quais itens devem ser exibidos e quais não.
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Uma mudança que agiliza muito o uso do sistema é o ícone do 
Centro de Ação. Todas as mensagens de segurança e notificações de 
erro são acessadas neste único local.

O menu Iniciar está semelhante ao do Vista, mas com recursos 
para facilitar o acesso aos aplicativos que você mais usa. Alguns pro-
gramas têm uma seta. Esta seta indica as Jump Lists. Clicando nesta 
seta ou apenas posicionando o cursor do mouse sobre ela, toda a 
parte da direita do Menu Iniciar passa a ser um menu de acesso a 
diferentes recursos do programa. Pode ser um arquivo recente, por 
exemplo.

O botão para desligar o PC está ligeiramente mais ágil, com a 
opção direta para desligar o PC sem precisar expandir o menu do 
botão.

O trabalho com janelas será facilmente percebido e admirado 
pelos usuários. Se você clicar em uma janela e carregá-la até o canto 
esquerdo, ela vai preencher automaticamente toda a metade es-
querda da tela. Faça isso com outra janela, à direita, e você terá a 
visualização de comparação. Para maximizar uma janela, basta ar-
rastá-la até o topo da tela. Este promete ser um dos recursos mais 
utilizados do Windows 7.

O explorador de arquivos, em sua visualização padrão, está 
muito semelhante ao do Vista, com um adicional: um menu no 
topo que oferece opções e atalhos para tarefas específicas de acor-
do com o tipo de arquivo explorado. O menu à esquerda é o mesmo 
observado no Vista.

Conectividade
Conectar-se a uma rede está muito simples no Windows 7. Logo 

após a primeira inicialização do sistema, a nossa rede foi identifica-
da e o acesso à internet estava “de pé e funcionando”. A identifica-
ção de uma rede sem fio também está facilitada e mais eficiente.

Dispositivos USB - como webcam - e Bluetooth são identifica-
dos rapidamente. Por medida de segurança, qualquer dispositivo 
removível que não seja uma mídia ótica não será executado auto-
maticamente, então não adianta esperar.

O Windows 7 identifica e cria com extrema facilidade os Ho-
megroups, ou seja, grupos de computadores em uma rede com 
compartilhamento de arquivos simplificado. Você escolhe quais 
pastas quer compartilhar e o sistema se conecta automaticamente 
a outros computadores com o Windows 7 para exibir esses arqui-
vos. Cada Homegroup tem uma senha própria que é gerada au-
tomaticamente durante a configuração do primeiro computador 
e deve ser inserida em cada computador que deverá fazer parte 
deste grupo.

Um novo item no Painel de Controle, chamado “Hardware 
and Sound”, funciona como uma espécie de central de gerencia-
mento de conexões e dispositivos. É o local que permite a confi-
guração de impressoras, drives removíveis, dispositivos USB, etc. 
Aqui você pode definir as configurações para execução automática 
de CDs, DVDs e outras mídias, por exemplo.

PROGRAMAS E FUNÇÕES - NOVIDADES
O Windows 7 já inclui a versão final do Internet Explorer 8 (as 

versões anteriores do sistema tinham a versão Beta). O navegador 
está com todos seus recursos, incluindo o modo InPrivate (o qual 
não salva histórico, cookies ou arquivos de cache no computador).

O Painel de Controle está com algumas opções adicionadas. 
A principal delas é um novo programa para backup e restauração 
de arquivos.

Há também um painel para preferências de Homegroups, 
configuração de notificações e um gerenciador de credenciais que 
armazena informações de login para conexões remotas e outras 
opções, mais avançadas, de rede.

Outra opção nova no Painel de Controle é o módulo “Dispo-
sitivos e Impressoras”, que é o novo local onde são exibidas in-
formações sobre todos os componentes externos conectados no 
computador. Eles incluem impressoras, scanners, webcams, table-
ts, discos rígidos externos, teclado, mouse e outros. É aqui, agora, 
que você adiciona e modifica as configurações de um dispositivo. 
Tudo sobre todos os dispositivos do seu computador são listados 
aqui.

MODO XP VIRTUAL
A Microsoft causou burburinho com o anúncio do lançamento 

do XP Mode, um modo de compatibilidade para a execução de 
aplicativos do Windows XP que sofreram com a inconsistência do 
Windows Vista. Saiba mais sobre este modo clicando aqui para ler 
um artigo explicativo.

Com testes, percebeu-se que o XP Mode terá dificuldade para 
atingir usuários domésticos na época de seu lançamento. Primei-
ro, era necessário ter um processador com tecnologia de virtua-
lização. Esses processadores eram produzidos desde 2006, mas 
ainda não atingiam um número grande de computadores.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

4

Abrir o explorador de arquivos
Os computadores com sistema operacional Windows utilizam 

pastas para organizar os diferentes arquivos e aplicativos.
Uma pasta pode conter um ou vários arquivos. Para procurar 

um arquivo específico, você poderá usar um aplicativo especializa-
do como o Windows Explorer. Lembre-se que isto não é o mesmo 
que Internet Explorer.

Clique no ícone que representa o Windows Explorer, localizado 
na barra de tarefas, utilize o atalho de teclado “tecla Windows” + 
“E” ou dê um duplo clique em qualquer pasta da sua área de traba-
lho. Será aberta uma janela do Windows Explorer.

Abrir um aplicativo ou programa
Clique no botão Iniciar e selecione o programa desejado. Se 

você não puder vê-lo, clique em Todos os Programas para ver a lista 
completa. Por comodidade, os aplicativos mais usados possuem um 
acesso direto na barra de tarefas ou na área de trabalho.

Quando você clica duas vezes num arquivo, de maneira au-
tomática o programa predeterminado para este tipo de arquivo é 
aberto.

Apagar um arquivo no Windows
Quando você exclui um arquivo, ele é movido para a lixeira. Se 

você mudar de ideia, é possível restaurar o arquivo para o seu lugar 
original, mas caso desejar excluí-lo definitivamente, basta esvaziar 
a lixeira.

Para excluir um arquivo do computador, você terá opção de fa-
zê-lo de três maneiras diferentes.

Opção 1:
Clique sobre o arquivo e o arraste até o ícone da Lixeira que 

está localizada na área de trabalho.
Opção 2:
Selecione o arquivo que você deseja excluir e clique com o 

mouse direito sobre ele. Um menu abrirá onde você deve clicar em 
Excluir.

Opção 3
Selecione o arquivo que você quer excluir e clique na tecla De-

lete. Se desejar excluir mais de um arquivo, pode selecioná-los com 
a tecla Control (Ctrl).

Atalhos de teclado gerais
A tabela a seguir contém os atalhos de teclado gerais.

Pressione esta tecla / Para fazer isto
F1 / Mostrar a Ajuda
Ctrl + C (ou Ctrl + Insert) / Copiar o item selecionado
Ctrl + X / Recortar o item selecionado
Ctrl + V (ou Shift + Insert) / Colar o item selecionado
Ctrl + Z / Desfazer uma ação
Ctrl + Y / Refazer uma ação
Delete (ou Ctrl + D) / Excluir o item selecionado e movê-lo para 

a Lixeira
Shift + Delete / Excluir o item selecionado sem movê-lo para a 

Lixeira primeiro
F2 / Renomear o item selecionado
Ctrl + Seta para a Direita / Mover o cursor para o início da pró-

xima palavra
Ctrl + Seta para a Esquerda / Mover o cursor para o início da 

palavra anterior
Ctrl + Seta para Baixo / Mover o cursor para o início do próximo 

parágrafo
Ctrl + Seta para Cima / Mover o cursor para o início do pará-

grafo anterior
Ctrl + Shift com uma tecla de direção / Selecionar um bloco de 

texto
Shift com qualquer tecla de direção / Selecionar mais de um 

item em uma janela ou na área de trabalho, ou selecionar texto em 
um documento

CTRL com qualquer tecla de direção + Barra de espaço / Sele-
cionar vários itens separadamente em uma janela ou na área de 
trabalho

Ctrl + A / Selecionar todos os itens em um documento ou em 
uma janela

F3 / Procurar um arquivo ou uma pasta
Alt + Enter / Exibir propriedades do item selecionado
Alt + F4 / Fechar o item ativo ou sair do programa ativo
Alt + Barra de espaço / Abrir o menu de atalho da janela ativa
Ctrl + F4 / Fechar o documento ativo (em programas que per-

mitem vários documentos abertos simultaneamente)
Alt + Tab / Alternar entre itens abertos
Ctrl + Alt + Tab / Usar as teclas de direção para alternar itens 

abertos
Ctrl + Roda de rolagem do mouse / Mudar o tamanho de ícones 

na área de trabalho
Tecla do logotipo do Windows Imagem da tecla do logotipo do 

Windows + Tab / Percorrer programas na barra de tarefas usando 
o Aero Flip 3D

Ctrl+tecla do logotipo do Windows Imagem da tecla do logo-
tipo do Windows + Tab / Usar as teclas de direção para percorrer 
programas na barra de tarefas usando o Aero Flip 3D

Alt + Esc / Percorrer itens na ordem em que foram abertos
F6 / Percorrer elementos da tela de uma janela ou da área de 

trabalho
F4 / Exibir a lista da barra de endereços no Windows Explorer
Shift + F10 / Exibir o menu de atalho do item selecionado
Ctrl + Esc / Abrir o menu Iniciar
Alt + letra sublinhada / Exibir o menu correspondente
Alt + letra sublinhada / Executar o comando de menu (ou outro 

comando sublinhado)
F10 / Ativar a barra de menus no programa ativo
Seta para a Direita / Abrir o próximo menu à direita ou abrir 

um submenu
Seta para a Esquerda / Abrir o próximo menu à esquerda ou 

fechar um submenu
F5 (ou Ctrl + R) / Atualizar a janela ativa
Alt + Seta para Cima / Exibir a pasta um nível acima no Win-

dows Explorer
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CULTURA E SOCIEDADE BRASILEIRA: MÚSICA, LITERA-
TURA, ARTES, ARQUITETURA, RÁDIO, CINEMA, TEA-

TRO, JORNAIS, REVISTAS E TELEVISÃO. 

A partir de meados da década de 90, o Brasil vem conhecen-
do uma extraordinária retomada de suas atividades culturais. O 
cinema foi a primeira área a beneficiar-se disso. O sucesso com 
que foram recebidos pelo público filmes como Carlota Joaquina, 
O Quatrilho, O Que é Isso Companheiro? e Central do Brasil indica 
que o cinema brasileiro poderá reconquistar, a curto prazo, o lugar 
de destaque que havia alcançado no panorama cultural, no início 
dos anos 60, com Terra em Transe e outros filmes. É um sinal de 
que a indústria cinematográfica tem futuro no país.

 Mas o cinema não é o único. Também na área do patrimônio 
artístico e cultural as iniciativas são tantas e tão diferentes, toma-
das em distintas esferas de responsabilidade pública, que estão a 
demonstrar que em sociedades como a brasileira, quando se logra 
alcançar um estágio razoável de controle da inflação e de estabili-
dade econômica, a energia social antes empregada pela comuni-
dade na luta pela sobrevivência pode ser canalizada também para 
a preservação das identidades culturais.

O restauro do Pelourinho, no Centro Histórico de Salvador 
(Bahia), a reforma e recuperação da Pinacoteca do Estado e do 
Museu do Ipiranga (São Paulo), a retomada de cuidados com o 
centro histórico do Rio de Janeiro e do centro colonial de cidades 
como São Luiz (Maranhão), Ouro Preto e Diamantina (Minas Ge-
rais), e Recife e Olinda (Pernambuco), e as celebrações, por todo 
o País, dos 300 Anos de Zumbi e da Década dos Povos Indígenas, 
mostram que, a despeito de avanços que ainda são necessários 
nas áreas econômica e social, às vésperas de celebrarmos os 500 
anos do Descobrimento, os brasileiros estão redescobindo a im-
portância da sua própria memória histórica e cultural. São sinais 
de enorme renovação da própria cultura.

A retomada cultural no Brasil pode ser percebida também na 
música, na literatura e, mais importante ainda, em um extraordi-
nário fenômeno de mídia, que reflete o interesse dos brasileiros 
pela produção cultural do País.

 Certamente, a revalorização das atividades dos museus e das 
artes plásticas -com exposições de pintura e escultura de artis-
tas como Rodin, Miró, Monet e Maillol, sem esquecer a própria 
Bienal de Artes de São Paulo - são reflexos desse interesse, ao 
mesmo tempo em que o criam. Desde 1994, tais eventos atraí-
ram a atenção de mais de 2 milhões de pessoas, deixando para 
trás a percepção tradicional que creditava o interesse pela lingua-
gem plástica apenas a parcelas eruditas do público. Na realidade, 
essas mostras de extraordinária beleza e valor transformaram-se 
em manifestações culturais de massa, particularmente do público 
mais jovem, mostrando que o espaço está aberto para novas ini-
ciativas semelhantes.

Há, evidentemente, muitas outras manifestações interessan-
tes e inovadoras acontecendo na cultura brasileira. Mas o que foi 
dito é suficiente para colocar em discussão um outro aspecto tão 
importante quanto inovador. Trata-se da questão do financiamen-
to da cultura. 

Desde meados de 1995, o Governo Federal vem implemen-
tando, na área cultural, uma vigorosa política de parceria entre 
o Estado brasileiro, os produtores culturais e a iniciativa privada. 
Tal política se apoia na legislação de incentivo fiscal às atividades 
artísticas e culturais e permite, no caso do cinema, que os inves-
tidores privados deduzam 100% do que aplicam e, no caso das 
outras áreas culturais, entre 66 e 76%, dependendo da natureza 
das empresas, podendo-se chegar aos mesmo 100% para o caso 
das artes cênicas, música erudita e instrumental, livros de arte, 

acervos de museus, itinerância de exposições de artes plásticas 
e acervos de bibliotecas públicas. É uma política fiscal generosa 
e adequada pois, em função do conhecido déficit fiscal do Estado 
brasileiro e das enormes carências de recursos para áreas priori-
tárias, as empresas privadas são convidadas a se associarem ao 
Governo Federal e aos produtores culturais para garantirem o de-
senvolvimento da cultura.

 Com efeito, a partir de importantes reformas introduzidas em 
1995 e 1996 na legislação de incentivo fiscal à cultura, e só a nível 
federal, onde o incentivo ocorre a partir de deduções no Imposto de 
Renda dos patrocinadores privados, o Governo atraiu investimen-
tos que ultrapassaram os 180 milhões de reais nos dois primeiros 
anos de governo. E a atual política de financiamento da cultura está 
longe de se limitar apenas a estimular os investimentos privados 
na área. O Governo Federal reconhece que também lhe cabe papel 
fundamental no financiamento a fundo perdido da cultura, particu-
larmente no que diz respeito às atividades que, pela sua natureza, 
não chegam ou não têm atrativo no mercado. Por essa razão, pela 
primeira vez em muitas décadas, aumentou-se em mais de 100% 
o orçamento do Ministério da Cultura de um ano para o outro, fa-
zendo-o passar de R$ 104 milhões, em 1995, para R$ 212 milhões, 
em 1996.

Além disso, através de suplementações orçamentárias e de 
um acordo inédito com o BID, ao final de quatro anos, em 1998, o 
Governo Federal aplicou quase 300 milhões de dólares no restauro 
de sítios históricos e na recuperação de áreas urbanas, em vários 
estados do País, onde há forte interação entre a cultura e partes 
do tecido urbano deteriorado ou em deterioração. Ainda, através 
de investimentos diretos, o Ministério da Cultura tem apoiado a re-
cuperação de arquivos públicos, fomentado produções na área das 
artes cênicas, estimulado a renovação e a consolidação de orques-
tras sinfônicas e apoiado a reforma de museus, teatros e espaços 
culturais de diferentes naturezas. São todos sinais de que o Estado e 
a sociedade percebem, cada vez mais, a importância da cultura para 
a qualidade de vida das pessoas.

 Tal política de financiamento é adequada à realidade cultural 
brasileira? Para justificá-la, podemos mencionar algumas razões. 
O Brasil é um país de cultura extremamente rica e diversificada. A 
origem dessa característica está no peculiar processo de formação 
da sociedade brasileira, que desde o seu nascimento no século XVI, 
recolheu a generosa contribuição de povos e etnias tão diferentes 
quanto os índios autóctones, os portugueses descobridores, os afri-
canos feitos escravos e, depois, franceses, espanhóis, holandeses, 
italianos, japoneses, árabes e tantos outros que, como conquis-
tadores ou aventureiros, vieram deixar a sua marca cultural aqui, 
acrescentando valores novos aos trazidos pelos pioneiros desbra-
vadores.

Tudo isso fez da cultura brasileira um formidável e curioso ca-
leidoscópio, em que se mesclam raças e se misturam múltiplas con-
cepções de vida, expressando uma enorme variedade de influên-
cias. O mais interessante, no entanto, é que toda essa diversidade 
não implica, ao contrário do que ocorre em algumas sociedades, 
conflitos ou exclusões de qualquer natureza em relação ao diferen-
te, isto é, àqueles que expressam identidades culturais distintas. Ao 
contrário, uma das mais extraordinárias características da cultura 
brasileira está em seu caráter acolhedor e integrador. É um sinal de 
que, no Brasil, as diferentes origens do povo brasileiro servem para 
integrá-lo e não para excluí-lo ou dividi-lo.

Por isso mesmo, é indispensável que a política de financiamen-
to da cultura, no Brasil, seja vigorosa o suficiente para impulsionar 
o seu desenvolvimento e, ao mesmo tempo, capaz de assegurar a 
realização plena da riqueza e diversidade formadoras da sua ma-
triz. Com efeito, o financiamento da cultura em países pluriculturais 
como este tem de ser tarefa de distintas fontes de financiamento: 
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o Estado, os produtores culturais e as empresas privadas. Isso asse-
gura tanto que o interesse público seja preservado, através da ação 
do Estado, como que a sociedade civil possa intervir no processo de 
criação artística, através de seus projetos e de seus investimentos.

 A política de parceria é o fundamento da atual política cultural 
que se baseia na essência da cultura brasileira, isto é, a sua riqueza 
e diversidade. Identidade e diversidade são termos de forte carga 
emocional e política, que aparentemente apontam para campos 
opostos: o que privilegiar, o idêntico ou o diverso? Num extremo 
estaria a ideia, cara à sociedade ocidental moderna, de que todos 
somos iguais (perante a lei, perante Deus).

No outro, a liberdade, igualmente cara, de grupos comparti-
lharem características e valores específicos que os diferenciam dos 
demais. Neste embate, o universalismo é acusado de totalitário e 
o particularismo de discriminatório e defensor das desigualdades. 
O Ministério da Cultura – através da Secretaria da Identidade e Di-
versidade Cultural e da Fundação Casa de Rui Barbosa – promoveu, 
ao longo de 2004, uma série de encontros para discutir os signifi-
cados, a história, os dilemas e as implicações político-jurídicas da 
identidade e da diversidade cultural, assim como sua relevância e 
aplicações ao contexto brasileiro. O propósito de tais discussões 
foi lançar alguma luz sobre conceitos amplamente usados e pouco 
entendidos e servir como subsídio à tomada de decisões sobre po-
líticas públicas.

A moderna ideia de cultura está, desde o seu surgimento, in-
trinsecamente associada à ideia de diversidade. Produto do roman-
tismo alemão, ela passou a reunir na mesma noção, desde o início 
do século XIX, a tradição humanista de cultivo das realizações supe-
riores do espírito nas artes e ciências e a nova valorização, de raiz 
iluminista, da diversidade de costumes e crenças dos povos como 
via para o conhecimento do humano. O que tornava possível essa 
aproximação era o fato de ambas as componentes caracterizarem-
-se pela afirmação de valores e atribuição de sentido ao mundo. 
Integrados numa totalidade, costumes coletivos e obras individuais 
ganhavam um pressuposto de coerência e influência recíproca, en-
fatizado por sua descrição através da analogia com o organismo. 
Essa mesma analogia facilitava a apresentação dos povos como in-
divíduos coletivos, e a afirmação das identidades nacionais como 
um processo correspondente à maturação e aperfeiçoamento das 
capacidades singulares de cada indivíduo. Compartilhamento de 
valores e significados e singularização diante de outros conjuntos 
da mesma natureza são assim o verso e o reverso, as duas dimen-
sões inseparáveis da ideia de cultura.

 Cabe lembrar que a gênese dessa ideia ocorre num contexto 
de conflito, com o significado político de oposição ao império na-
poleônico, apoiado por sua vez no universalismo revolucionário da 
doutrina dos direitos do homem. O potencial agressivo da ideia de 
cultura nacional não tardou a se manifestar nas lutas posteriores à 
unificação alemã e nas duas guerras mundiais. Concomitantemen-
te, os organismos internacionais comprometidos com esforços de 
paz, como a Liga das Nações e a ONU, através da Unesco, desde 
cedo se empenharam em promover o potencial de tolerância e diá-
logo presente naquela mesma ideia.

Por outro lado, identidades culturais singularizantes não tarda-
ram a ser reivindicadas por outros tipos de grupos humanos, aquém 
ou além do recorte nacional, com as mesmas oscilações entre for-
mas pacíficas e conflitivas de afirmação. Todas essas variações aca-
baram por dar origem a diferentes modelos de articulação da diver-
sidade cultural no seio dos Estados nacionais, desde o que inspirou 
André Malraux na criação do Ministério da Cultura francês, em que 
as identidades distintas tenderiam a se integrar em níveis sucessiva-
mente ampliados de perspectiva universalizante, ao modelo multi-
culturalista de tradição anglo-saxônica, onde importa antes de tudo 
um ideal de “representação federada” dos grupos culturalmente 
definidos em uma arena pública competitiva.

Hoje, depois de um longo período em que a célula-mater da 
identidade social foi a nação, forças centrífugas têm trazido para a 
arena política diversos outros atores. Identidades étnicas, de gênero, 
religiosas, sexuais, de idade, de condição social etc., entraram na com-
petição pela primazia na definição do lugar do indivíduo no mundo. Ao 
lado e frequentemente contra a ação política institucional, surgiram as 
ONG’s como expressão mais “pura” da sociedade civil. No Brasil, essa 
tendência fragmentadora vem sendo temperada pela tradição do Esta-
do central forte, tradicionalmente visto como árbitro de conflitos entre 
cidadãos iguais, e que passa a ser visto também como arena onde os 
desiguais podem expressar a sua diversidade. O Ministério da Cultura 
é chamado a reconhecer e proteger as culturas contra forças que as 
ameaçam por um “neocolonialismo” interno ou externo. Tais identida-
des culturais se constroem no embate concreto dos grupos em socie-
dade e são cambiantes. Assim como o indivíduo é múltiplo e fragmen-
tado em sua psique, ele partilha de múltiplas e instáveis identidades 
sociais, que se reafirmam e se redefinem. O grande desafio do Estado 
nacional e da sociedade internacional organizada hoje é exercer sua 
função agregadora, favorecendo o diálogo em lugar do conflito, esti-
mulando a criatividade de forças centrífugas, sem permitir que o caos 
acabe por inviabilizar a criação.

A reivindicação dos direitos do cidadão pode ser percebida como 
um processo de demanda por direitos universais. Universal no sentido 
de que tais direitos e os movimentos sociais associados com o seu de-
senvolvimento tendem a reforçar um ideal capaz de englobar toda a 
sociedade. Os direitos civis, políticos e sociais foram configurados com 
base nessa ideia.

Sua implementação possibilitou uma certa homogeneização so-
cial, o que está claro, por exemplo, no direito de uma educação igual e 
gratuita para todos.

Entretanto, ao reforçarem um ideal oposto, o universal e o homo-
gêneo, em vez do particular e do heterogêneo, os movimentos sociais 
mais recentes dizem não ser mais possível um sistema jurídico cego a 
diferenças – étnicas, de cor, de gênero, etc. A questão que se coloca 
para o debate é se a implementação do direito à diferença representa 
ou não o antagonismo entre uma cidadania universal-inclusiva e outra 
particular-plural.

Nesse sentido, é significativo que a Unesco tenha aprovado em 
2001 a sua Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural. O do-
cumento chama a atenção para algumas questões interessantes, das 
quais se destaca, numa reflexão sobre o tema no Brasil, o conteúdo 
do Artigo 3º: “A diversidade cultural amplia as possibilidades de esco-
lha que se oferecem a todos: é uma das fontes do desenvolvimento, 
entendido não somente como crescimento econômico, mas também 
como meio de acesso a uma existência intelectual, afetiva, moral e es-
piritual satisfatória”.

 A diversidade de condições econômicas e sociais entre as várias 
regiões do Brasil, aliada ao peso de um passado histórico específico 
está na base da diversidade de suas manifestações culturais. A circuns-
tância histórica que fez com que em determinada região tenha havido 
maior concentração de escravos, ou de imigrantes ou de populações 
indígenas só recentemente contatadas conforma a fisionomia cultural 
do lugar; bem como o isolamento em que se mantiveram localidades 
distantes do interior foi fundamental para a preservação de usos e fala-
res antigos e já desaparecidos nas grandes cidades.

Essas peculiaridades culturais locais conformam identidades cul-
turais específicas. Elas podem se manifestar tanto nas variações de uso 
da língua portuguesa, quanto na de realizar determinados trabalhos, 
nos hábitos alimentares, na indumentária, na maneira de construir as 
habitações, nas tradições religiosas, nas festas e nas manifestações ar-
tísticas. Produzir o mapa cultural do Brasil é localizá-las e identificá-las, 
estabelecendo a cartografia cultural do país em sua diversidade. Ao 
mesmo tempo, este mapa deve identificar também uma espécie de 
bacia hidrográfica cultural que ligaria entre si os grupos que compar-
tilham características culturais independente de sua localização física.
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O Brasil garante em sua constituição de 1988 direitos diferen-
ciados para as minorias indígenas. De maneira semelhante, algu-
mas políticas públicas vêm sendo implementadas com o objetivo de 
dar maior projeção social e econômica às minorias étnicas e de cor. 
No nosso contexto, coloca-se para discussão:

1. como a implementação desses direitos diferenciados assim 
como dessas políticas públicas fundamentadas na discriminação 
positiva (ou ação afirmativa) são compatíveis com os princípios do 
universalismo e do individualismo jurídico que definem o sistema 
jurídico brasileiro;

2. qual a melhor maneira de implementar essas políticas sem 
que grupos sociais fiquem em desvantagem em relação a outros;

3. quais os impactos que essas políticas virão a ter para a so-
ciedade (países que as adotaram podem servir de exemplo para o 
debate).

Fonte: https://www.assisprofessor.com.br/concursos/aposti-
las/camara_deputados/3.%20Conhecimentos%20Gerais.pdf

LITERATURA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA: CONTEXTO HIS-
TÓRICO, PRINCIPAIS AUTORES E OBRAS

CONTEXTO HISTÓRICO

O Brasil viveu o desenvolvimento tecnológico há poucas déca-
das, causando impactos tanto na indústria, quanto política e na so-
ciedade. Nos anos 60 – enquanto J.K. governava -, aconteceram vá-
rios reflexos na sociedade disso, vide a bossa nova, o cinema novo, 
o teatro de Arena, as vanguardas, o movimento da Tropicália e o 
surgimento da televisão.

Porém, com a crise causada pela renúncia de Jânio Quadros e 
o golpe militar que depôs João Goulart do poder, o momento de 
felicidade do país deu origem ao de descontentamento, provocado 
pela censura e sensação de medo constante, principalmente pelo 
fechamento do Congresso, pelos vários jornais sendo calados, pela 
perseguição, pela tortura e pelo exílio de intelectuais, políticos e 
artistas.

É nesse momento que a cultura precisou encontrar formas 
diferentes de se expressar, mesmo que por baixo dos panos. Esse 
também foi o período em que o Brasil conquistou a sua terceira 
vitória na Copa do Mundo, sendo utilizada como motivo nacionalis-
ta, silenciando a população por um tempo. É nesse momento que 
surge o ditado “Brasil – ame-o ou deixe-o”.

No final dos anos 70, o presidente Figueiredo sanciona a Lei da 
Anistia, permitindo a volta dos exilados para o território nacional. 
Isso desperta o sentimento de otimismo para aqueles que estavam 
descontentes com o regime militar da época.

A ditadura militar, por sua vez, acaba em 1985, e o movimento 
Diretas Já! ganha força em 1989, tendo Fernando Collor de Mello 
como o novo presidente do Brasil, posteriormente deposto 2 anos 
depois.

LITERATURA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA: CARACTERÍSTICAS
No geral, a literatura contemporânea procura:
Diminuição das fronteiras entre a arte popular e a erudita;
Intertextualidade;
Vários estilos de narrativa;
Preocupação com o presente;
Temas cotidianos;
Metalinguagem;
Engajamento social;
Novas técnicas de escrita e arte;
Produção de contos e crônicas.
A literatura contemporânea é divida em duas linhas principais:

TRADICIONAL

Autores já consagrados ganham mais destaque ainda, como 
João Cabral e Drummond, além do destaque para novos artistas, 
como Dalton Trevisan e Lygia Telles.

Esses tinham como linha de escrita o tradicional: regionalis-
mo, intimismo, introspecção e psicológico.

ALTERNATIVO

Porém, havia ainda aqueles que queriam romper com o tra-
dicional, trazendo novos estilos ou novas maneiras de exprimir 
a arte, principalmente na poesia, na qual os sentimentos que há 
muito tempo ficaram oprimidos pela Ditadura ganham espaço, 
por exemplo:

Concretismo;
Poema processo;
Poesia social;
Poesia marginal.

CONCRETISMO

Idealizado pelos irmãos Haroldo e Augusto de Campos e 
Décio Pignatari, esse movimento começou na revista “Noisgran-
des”, porém ganhou destaque somente na Exposição Nacional 
da Arte Concreta em São Paulo.

No geral, esse tipo de poesia não possui uma forma e nem 
versos, fugindo do lirismo, como se o poema estivesse sendo fei-
to em uma tela, podendo ser lido em qualquer direção. Veja um 
exemplo, abaixo, para compreender melhor:

POESIA PROCESSO

No ano de 1964, Décio Pignatari e Luiz Ângelo Pinto criaram o 
poema código ou semiótico, geralmente visual, como se fosse um 
poema dadaísta, veja exemplo, abaixo:
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POESIA SOCIAL

O nome mais conhecido desse tipo de poesia é Ferreira Gullar, que no ano de 1964 sai fora do padrão da poesia concreta e de forma 
lírica, impondo o verso com temas de interesse social, principalmente relacionados à Guerra Fria, Corrida Atômica, Neocapitalismo e mais.

Porém, depois do golpe militar, ela é considerada uma poesia de resistência, tendo grandes nomes, como Thiago de Mello, Affonso 
Romano de Sant’Ana, Chico Buarque e muito mais.

POESIA MARGINAL

Um exemplo da contracultura no Brasil, durante os tempos “negros” da Ditadura Militar, a poesia marginal vinha com o intuito de 
expressar a violência diária e ir contra o conservadorismo da época.
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REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

LEI Nº 437/90
DE 05 DE DEZEMBRO DE 1990
1
“DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO
ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO, DAS AUTARQUIASE E DAS
FUNDAÇÕES MUNICIPAIS” .
O Prefeito Municipal de Campos Belos, Estado de Goiás, faz sa-

ber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

O TÍTULO
CAPÍTULO I
DO REGIME JURÍDICO.

Art . 1 - O regime jurídico único dos servidores públicos do Mu-
nicípio de Campos Belos, bem como o de suas autarquias e das suas 
fundações, é o estatuto instituído por esta Lei:

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art . 2 - Para os efeitos desta Lei, funcionário é pessoa legal-
mente investida em cargo público, de provimento efetivo ou em 
comissão;

Art . 3 - Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-
lidades previstas na estrutura organizacional que devem ser come-
tido a um funcionário;

PARÁGRAFO ÚNICO – O cargos públicos, acessíveis a todos os 
brasileiros, são criados por lei, com denominação própria e venci-
mentos pagos pelos cofres públicos;

Art. 4 - Os cargos de provimento afetivo da administração pú-
blica municipal direta, das autarquias e das fundações serão organi-
zados e providos em carreiras;

Art 5- As carreiras serão organizadas em classes de cargos, ob-
servadas a escolaridade e a qualificação profissional exigida, bem 
como a natureza e complexidade das atribuições a serem exercidas 
e manterão correlação com as finalidades do órgão ou entidades a 
devam atender .

§ 1 º - Classe é a divisão básica da carreira, que agrupa os car-
gos da mesma denominação, segundo o nível de atribuições e res-
ponsabilidades, inclusive das funções de direção, chefia, assessora-
mento e assistência;

§ 2º - As classes serão desdobradas em padrões, aos quais cor-
respondem os vencimentos do cargo;

§ 3º - As carreiras poderão compreender classes de cargo do 
mesmo grupo profissional, reunidas em segmentos distintos, esca-
lonados aos níveis básico, médio e superior;

Art . 6º - Quadro é o conjunto de cargos de carreira e em comis-
são, integrantes das estruturas dos órgãos dos poderes da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais;

Art . 7º - É proibida a prestação de serviços gratuitos salvo os 
casos previstos em lei;

TÍTULO II
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO,
REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO;
CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO
SEÇAÕ I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art . 8º - São requisitos básicos para ingresso no serviço público:
I - a nacionalidade brasileira
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV – a idade mínima de 14 (quatorze) anos;
V – nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo.
§ 1º - As atribuições do cargo poderão justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei;
§ 2º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscrever em concurso público para provimento de car-
go, cujas atribuições sejam compatível coma deficiência de que são 
portadoras, e para as quais serão reservadas até vinte por cento das 
vagas oferecidas no concurso;

Art . 9º - O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada poder, do dirigente superior 
da autarquia ou fundação pública;

Art. 10º - A investidura em cargo público ocorrerá com a posse;
Art . 11º - São formas de provimento em cargo público:
I – Nomeação;
II - Promoção;
III – Acesso;
IV – Readaptação;
V – Reservação;
VI – Aproveitamento;
VII – Reintegração;
VIII – Recondução .

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art . 12º - A nomeação far-se-á:
I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado da car-

reira; ou .
II – em comissão, para cargos de confiança, de livre exoneração.
Art . 13º - A nomeação para cargo isolado ou de carreira de-

pende de prévia habilitação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, obedecida à ordem de classificação e o prazo de 
sua validade;

PARÁGRAFO ÚNICO – Os demais requisitos para o ingresso e o 
desenvolvimento do funcionário na carreira, mediante promoção e 
acesso, serão estabelecidos pela lei que fiará diretrizes do sistema 
de carreira na administração pública municipal e seus regulamen-
tos .

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 14º - A primeira investidura em cargo de provimento efe-
tivo será feita mediante concurso público de prova ou de prova de 
títulos, podendo ser utilizadas, também, provas práticas ou práti-
co-orais;

§ 1º - As provas terão caráter eliminatório e classificatório, con-
forme prover o Edital de concurso;

§ 2º - Nos concursos para provimento de cargo de nível univer-
sitário será utilizado também prova de títulos;
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§ 3º - a admissão de profissionais de ensino far-se–á exclusiva-
mente por concurso de provas e títulos.

Art . 15º - O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período .

§ 1º - O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em Edital, que será publicado no Diário Ofi-
cial do Estado e no Placard da Prefeitura;

§ 2º - Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior, com prazo de validade ainda não 
expirado.

Art . 16º - O Edital do concurso estabelecerá os requisitos a se-
rem satisfeitos pelos candidatos.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 17º - Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres 
e responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromis-
so de servir, formalizada com a assinatura do termo pela autoridade 
competente e pelo empossado;

§ 1º - A posse ocorrerá no prazo de 30(trinta) dias, contados da 
publicação do ato de provimento, prorrogável por mais 30 (trinta) 
dias, a requerimento do interessado;

§ 2º - Em se tratando de funcionário em licença, ou afastado 
por qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do termino 
do impedimento;

§ 3º - A posse poderá dar-se mediante procuração específica;
§ 4º - Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação;
§ 5º - No ato da posse o funcionário apresentará obrigatoria-

mente declaração dos bens e valores que constituem seu patrimô-
nio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, empre-
go ou função pública;

§ 6º - Será tornado sem efeito o ato de provimento, se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º .

Art . 18 – aposse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

PARÁGRAFO ÚNICO - Só poderá ser empossado aquele que for 
julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 19º - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo .

§ 1º - É de 30(trinta) dias o prazo para o funcionário entrar em 
exercício, contado da data da posse;

§ 2º - À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for designado o funcionário compete dar-lhe exercício;

§ 3º - Será exonerado o funcionário empossado que não entrar 
em exercício no prazo previsto no §1º acima.

Art. 20º - o início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do funcionário .

PARÁGRAFO ÚNICO – Ao entrar em exercício o funcionário 
apresentará ao órgão competente, os elementos necessários ao as-
sentamento individual .

Art . 21º - A promoção ou acesso não interrompe o tempo de 
exercício que é contado no novo posicionamento na carreira a par-
tir da data da publicação do que prover ou ascender o funcionário.

Art. 22º - O ocupante do cargo de provimento efetivo fica su-
jeito a 40(quarenta) horas semanais de trabalho, salvo quando for 
estabelecida duração diversa .

§ 1º - A redução da carga horária, prevista no caput deste artigo, 
para atender interesses da administração, não gere direito adquirido;

§ 2º - O exercício de cargo em comissão exigirá de seu ocupante 
integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que 
houver interesse da administração;

§ 3º - A jornada de trabalho nas repartições municipais será 
fixada por Decreto do prefeito Municipal.

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 23º - São estáveis, após 02(dois) anos de efetivo exercício, 
os servidores nomeados em virtude de concurso público .

Art . 24º - O funcionário estável só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgada ou de processo adminis-
trativo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
DA READAPTAÇÃO

Art. 25 – Readaptação é a investidura do funcionário em cargo 
de atribuição e responsabilidade compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em 
inspeção médica;

§ 1º - Se julgado incapaz para o serviço público, o funcionário 
será aposentado;

§ 2º - A readaptação será efetivada em cargo de carreira de 
atribuições fins, respeitada a habilidade exigida;

§ 3º - Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá acarre-
tar aumento ou redução da remuneração do funcionário .

SEÇÃO VII
DA REVERSÃO

Art. 26º - reversão é o retorno à atividade de funcionário apo-
sentado por junta médica oficial, forem declarados insubsistentes 
os motivos determinantes da aposentadoria.

Art . 27º - A reversão far-se-á mesmo no cargo ou no cargo re-
sultante de sua transformação .

PARÁGRAFO ÚNICO – encontrando se provido este cargo, o 
funcionário exercerá suas atribuições como excedente, até a ocor-
rência de vaga .

Art. 28º - Não poderá reverter o aposentado que já tiver com-
pletado 60(sessenta) anos de idade .

SEÇÃO VIII
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO.

Art. 29º - Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado para o 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de 24(vinte e quatro) meses, durante o qual sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observando os seguintes fatores:

I – Assiduidade;
II – Disciplina;
III – Capacidade de iniciativa;
IV – Produtividade;
V – Responsabilidade .
Art . 30º - O chefe imediato do funcionário em estágio proba-

tório informará a seu respeito, reservadamente, 60 (sessenta) dias 
antes do término do período, ao órgão de pessoal, com relação ao 
preenchimento dos requisitos mencionados no artigo anterior.

§ 1º - De posse da informação, o órgão de pessoal emitirá pare-
cer concluído a favor ou contra a formação em estágio;

§ 2º - se o parecer for contrário à permanência do funcionário, 
dar-se-lhe-á, conhecimento deste, para efeito de apresentação de 
defesa escrita, no prazo de 10(dez) dias;

§ 3º - O órgão de pessoal encaminhará o parecer e a defesa a 
autoridade municipal competente, que decidirá sobre a exoneração 
ou a manutenção do funcionário;
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§ 4º - se a autoridade considerar aconselhável a exoneração do 
funcionário, ser-lhe-á encaminhado o respectivo ato; caso contrário 
fica automaticamente ratificado o ato de nomeação;

§ 5º - A apuração dos requisitos mencionados no art . 29º de-
verá processar-se de modo que a exoneração se houver, possa ser 
feita antes de findo o período de estágio probatório.

Art . 31º - Ficará dispensado de novo estágio probatório o fun-
cionário estável que for nomeado para outro cargo público muni-
cipal .

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 32º - Reintegração é a reinvestida do funcionário no cargo 
anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua transforma-
ção, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa 
ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens .

§ 1º - Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o funcionário 
ficará em disponibilidade, observado o disposto nos Artigos 39 e 41;

§ 2º - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização ou 
aproveitamento em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilida-
de remunerada, observando o disposto no Artigo 34.

SEÇÃO X
DA RECONDUÇÃO

Art . 33º - Recondução é o retorno do funcionário estável ao 
cargo anteriormente ocupado, e decorrerá de:

I – Inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II – Reintegração do anterior ocupante .
PARÁGRAFO ÚNICO - Encontrando-se provido o cargo de ori-

gem, o funcionário será aproveitado em outro, observado em ou-
tro, observando o disposto no Artigo 41.

CAPÍTULO II
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art . 34 – A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidos em anos, considerando o ano com 365(tre-
zentos e sessenta e cinco) dias .

PARÁGRAFO ÚNICO – Feita à conversão, os dias restantes, até 
182(cento e oitenta e dois), não serão computados, arredondan-
do-se para um ano quando excederem este número, para efeito de 
aposentadoria .

Art. 35º - Além das ausências ao serviço previstas no artigo 
114, são considerados como de efetivo exercício os afastamentos 
em virtude de:

I – Férias;
II – Exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão ou 

entidade federal, estadual, municipal ou distrital;
III – Participação em programa de treinamento instituído e au-

torizado pelo respectivo órgão ou repartição municipal;
IV – Desempenho do mandato eletivo, federal, estadual, mu-

nicipal ou do Distrito Federal, exceto para promoção por mereci-
mento;

V – Júri, e outros serviços obrigatórios por lei; e
VI – Licenças previstas nos incisos V, VI, VIII e IX do Artigo 81.
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a contagem cumulativa de tem-

po de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo 
ou função, de órgão ou entidades dos poderes da União, Estado, 
Distrito Federal e Municípios .

CAPÍTULO III
DA VACÂNCIA
Art . 36º - A vacância do cargo público decorrerá de:
I – Exoneração;
II – Demissão;
III – Promoção;
IV – Acesso;
V - Posse em outro cargo inacumulável;
VI – Falecimento; e
VII – Readaptação .
Art. 37º - A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do 

funcionário ou de ofício
PARÁGRAFO ÚNICO – A exoneração de ofício dar-se-á:
I – Quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II – Quando, por decorrência de prazo, ficar extinta a disponi-

bilidade;
III – Quando, tendo tomado posse, não entrar no exercício.
Art. 38º - A exoneração de cargo em comissão dar-se-á:
I – A juízo da autoridade competente; e
II – a pedido do próprio funcionário .
Art . 39º - A vaga ocorrerá na data:
I – Do falecimento;
II – Imediata aquela em que o funcionário completar65(sessen-

ta e cinco) anos de idade;
III – Da publicação da lei que criar o cargo e concede dotação 

para o seu provimento ou, da que determinar esta última medida, 
se o cargo já estiver criado ou, ainda, do ato que aposentar, exone-
rar, demitir e ou conceder promoção ou acesso; e

IV – Da posse em outro cargo de acumulação proibida .

CAPÍTULO IV
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO
Art. 40º - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 

o funcionário estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
integral .

Art. 41º - O retorno à atividade de funcionário em disponibili-
dade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório no prazo má-
ximo de 12 (doze) meses em cargo de atribuições e vencimentos 
compatíveis com o anteriormente ocupado.

PARÁGRAFO ÚNICO – O órgão de pessoal determinará o ime-
diato aproveitamento do funcionário em disponibilidade em vaga 
que vier a ocorrer nos órgãos ou entidades de administração Públi-
ca Municipal .

Art . 42º - O aproveitamento de funcionário que se encontre em 
disponibilidade dependerá de prévia comprovação de sua capacida-
de física e mental por junta médica oficial.

§ 1º - se julgado apto, o funcionário assumirá o exercício do 
cargo no prazo de 30(trinta) dias contados da publicação do ato de 
aproveitamento .

§ 2º - verificada a incapacidade definitiva, o funcionário em dis-
ponibilidade será aposentado .

Art. 43º - Será tornado sem efeito o aproveitamento e extinta 
a disponibilidade se o funcionário não entrar em exercício no pra-
zo legal, salvo em caso de doença comprovada por junta médica 
oficial.

§ 1º - A hipótese prevista neste artigo configurará abandono de 
cargo apurado mediante inquérito na forma desta Lei

§ 2º - Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os funcio-
nários estáveis que não puderem ser redistribuídos, na forma deste 
artigo, serão colocados em disponibilidade, até seu aproveitamento.
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CAPÍTULO V
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 44º - A substituição será automática será automática ou 
dependerá de ato da administração .

§ 1º - A substituição será gratuita, salvo se exceder a 30 (trinta) 
dias, quando será remunerada e por todo período .

§ 2º - No caso de substituição remunerada, o substituto perce-
berá o vencimento do cargo em que se der a substituição, salvo se 
optar pelo do seu cargo .

§ 3º - Em caso excepcional, atendida a conveniência da admi-
nistração, o titular do cargo de direção ou chefia poderá ser nome-
ado ou designado, cumulativamente, como substituto para outro 
cargo da mesma natureza, até que se verifique a nomeação ou de-
signação do titular; nesse caso, somente perceberá o vencimento 
correspondente a um cargo .

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS
CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

Art. 45 – Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício 
de cargo público, com valor fixado em lei, nunca inferior a um salá-
rio mínimo, reajustado periodicamente de modo a preservar-lhe o 
poder aquisitivo sendo vedada a sua vinculação, ressalvado o dis-
posto no Inciso XIII do Art. 37º da Constituição Federal.

PARÁGRAFO ÚNICO – O vencimento, poderá ser proporcional à 
carga horária, quanto esta não for integral, porém nunca inferior a 
50% (cinqüenta por cento) .

Art . 46º - Remuneração é o vencimento do cargo, acrescido das 
vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, estabelecido 
em lei .

§ 1º - O vencimento dos cargos públicos é irredutível.
§ 2º - É assegurada a isonomia de vencimento para cargos de 

atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo poder ou entre fun-
cionários dos poderes, ressalvadas às vantagens de caráter indivi-
dual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

Art . 47º - Nenhum funcionário poderá perceber, mensalmente, 
a título de remuneração, importância superior à soma dos valores 
percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, no 
âmbito dos respectivos poderes, pelos Prefeitos e Presidentes da 
Câmara Municipal .

Art . 48º - A menor remuneração atribuída aos cargos públicos 
não serão inferior a 1/40 (um quarenta avos) do teto de remunera-
ção fixada no artigo anterior.

Art . 49º - O funcionário perderá:
I – a remuneração dos dias que faltar ao serviço; e
II – a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, 

ausências e saídas antecipadas, iguais ou superiores a 60 (sessenta) 
minutos .

Art . 50º – Salvo por imposição legal, judicial, nenhum desconto 
incidirá sobre a remuneração ou provento .

PARÁGRAFO ÚNICO – Mediante autorização do servidor pode-
rá ser efetuado desconto de sua remuneração em favor de entidade 
sindical excetuada a contribuição sindical obrigatória prevista em 
seu estatuto;

Art . 51º – As preposições e indenizações ao erário serão des-
contadas em parcelas mensais não excedentes a décima parte da 
remuneração ou provento .

PARÁGRAFO ÚNICO – Independente do parcelamento previsto 
neste artigo, o recebimento de quantias indevidas poderá implicar 
em processo disciplinar para apuração das responsabilidades cabí-
veis .

Art . 52º – O funcionário em débito com o erário, que for demi-
tido exonerado ou que tiver a sua aposentadoria ou disponibilidade 
extinta, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para quitalo.

PARÁGRAFO ÚNICO – A não quitação do débito no prazo previs-
to implicará sua inscrição na dívida ativa.

Art . 53º – o vencimento, a remuneração e o provento não serão 
objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de pres-
tação de alimentos resultante de decisão judicial .

CAPÍTULO II
DOS BENEFÍCIOS
SEÇÃO ÚNICA
DA APOSENTADORIA

Art . 54º - O servidor público municipal será aposentado:
I – por invalidez permanente, com proventos integrais, quan-

do decorrente em serviço, moléstia profissional ou doença grave 
contagiosa ou incurável, especificados em lei, e proporcionais nos 
demais casos;

II – VETADO
III – Voluntariamente:
a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem e aos 30 

(trinta) anos se mulher, com proventos integrais;
b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de ma-

gistério, se professor, e aos 25(vinte e cinco) anos, se professora 
com proventos integrais;

c) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 
(sessenta) anos se mulher, com proventos proporcionais ao tempo 
de serviço .

§ 1º - as exceções ao disposto no inciso III alíneas “a” e “c”, no 
caso de exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou 
perigosas, serão estabelecidas em lei complementar federal .

§ 2º - a lei municipal disporá sobre a aposentadoria em cargo 
ou emprego temporário .

§ 3º - O tempo de serviço público federal, estadual ou munici-
pal será computado integralmente para os feitos de aposentadoria 
e disponibilidade .

§ 4º - Os proventos da aposentadoria, nunca inferiores ao sa-
lário mínimo, serão revestidos, na mesma proporção e na mesma 
data sempre que se modificar a remuneração do servidor em ativi-
dade e serão estendidos ao inativo os benefícios ou vantagens pos-
teriormente concedidas ao servidor em atividade, mesmo quando 
decorrentes de transformação à reclassificação do cargo ou da fun-
ção em que se tiver dado a aposentadoria, na forma da lei.

§ 5º - O benefício da pensão por morte corresponderá à totali-
dade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, observan-
do o disposto no parágrafo anterior .

§ 6º - É assegurado ao servidor afastar-se da atividade a partir 
da data do requerimento da aposentadoria a sua não concessão 
importará na reposição do período de afastamento .

§ 7º - Para efeito de aposentadoria é assegurado à contagem 
recíproca do tempo de serviço nas atividades públicas privadas, 
rural ou urbana, nos termos do artigo 202 da Constituição da Re-
pública .

§ 8º - O servidor público que retornar á atividade após a cessa-
ção dos motivos que causaram sua aposentadoria por invalidez terá 
direito, para todos os fins, salvo para o de promoção, à contagem de 
tempo relativo ao período d afastamento.

§ 9º - para o efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como se estivesse no 
exercício.

§ 10º – As aposentadorias e pensões serão concebidas e man-
tidas pelos órgãos ou entidades aos quais se encontrem vinculados 
os funcionários .
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FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM (TÉCNICAS DE EN-
FERMAGEM), VERIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS SINAIS 

VITAIS.

Semiologia e Semiotécnica

Na Semiologia estudamos os sinais e sintomas apresentados 
pelo paciente, de extrema importância para a equipe de saúde para 
analisar a situação do paciente geral, a avaliação antes da execução 
do procedimento. 

Na Semiotécnica analisamos o procedimento que será feito, 
qual a técnica deverá ser utilizada para resolver o que foi identifica-
do na semiologia, por exemplo.

A enfermagem se baseia nas informações apresentadas e para 
estabelecer os cuidados de enfermagem de acordo com a neces-
sidade do paciente.e para realizar a assistência de Enfermagem, é 
necessário ter conhecimentos científicos e métodos que definem 
sua implementação. 

Assim, a sistematização da assistência de enfermagem (SAE) é 
uma forma planejada de prestar cuidados aos pacientes que, grada-
tivamente, vem sendo implantada em diversos serviços de saúde. 
Os componentes ou etapas dessa sistematização variam de acordo 
com o método adotado, sendo basicamente composta por levanta-
mento de dados ou histórico de enfermagem, diagnóstico de enferma-
gem, plano assistencial e avaliação. Interligadas, essas ações permitem 
identificar as necessidades de assistência de saúde do paciente e pro-
por as intervenções que melhor as atendam ressalte-se que compete 
ao enfermeiro a responsabilidade legal pela sistematização;

Contudo, para a obtenção de resultados satisfatórios, toda a 
equipe de enfermagem deve envolver-se no processo. Na fase ini-
cial, é realizado o levantamento de dados, mediante entrevista e 
exame físico do paciente. Como resultado, são obtidas importantes 
informações para a elaboração de um plano assistencial e prescri-
ção de enfermagem, a ser implementada por toda a equipe. 

A entrevista - um dos procedimentos iniciais do atendimento 
- é o recurso utilizado para a obtenção dos dados necessários ao 
tratamento, tais como o motivo que levou o paciente a buscar aju-
da, seus hábitos e práticas de saúde, a história da doença atual, de 
doenças anteriores, hereditárias, etc. 

Nesta etapa, as informações consideradas relevantes para a 
elaboração do plano assistencial de enfermagem e tratamento de-
vem ser registradas no prontuário, tomando-se, evidentemente, os 
cuidados necessários com as consideradas como sigilosas, visando 
garantir ao paciente o direito da privacidade.

 O exame físico inicial é realizado nos primeiros contatos com 
o paciente, sendo reavaliado diariamente e, em algumas situações, 
até várias vezes ao dia. Como sua parte integrante, há a avaliação 
minuciosa de todas as partes do corpo e a verificação de sinais vitais 
e outras medidas, como peso e altura, utilizando-se técnicas especí-
ficas. Na etapa seguinte, faz-se a análise e interpretação dos dados 
coletados e se determinam os problemas de saúde do paciente, for-
mulados como diagnóstico de enfermagem. 

Através do mesmo são identificadas as necessidades de assis-
tência de enfermagem e a elaboração do plano assistencial de en-
fermagem.

O plano descreve os cuidados que devem ser dados ao pacien-
te (prescrição de enfermagem) e implementados pela equipe de 
Durante o exame físico, é imprescindível preservar a privacidade do 
paciente. 

A enfermagem atua com a participação de outros profissionais 
de saúde, sempre que necessário. Na etapa de avaliação verifica-
-se a resposta do paciente aos cuidados de enfermagem a ele pres-
tados e as necessidades de modificar ou não o plano inicialmente 
proposto.

Lembrando que a SAE é assinada pelo enfermeiro, porém o 
técnico e auxiliar de enfermagem participam amplamente do pro-
cesso.

Sinais Vitais

Pulso

São sinais de vida: Normalmente, a temperatura, pulso e respi-
ração permanecem mais ou menos constantes. São chamados “Si-
nais Vitais”, porque suas variações podem indicar enfermidade. De-
vido à importância dos mesmos a enfermagem deve ser bem exata 
na sua verificação e anotação.

Pulso: É o nome que se dá à dilatação pequena e sensível das 
artérias, produzida pela corrente circulatória. Toda vez que o san-
gue é lançado do ventrículo esquerdo para a aorta, a pressão e o 
volume provocam oscilações ritmadas em toda a extensão da pa-
rede arterial, evidenciadas quando se comprime moderadamente a 
artéria contra uma estrutura dura.

Locais onde pode ser verificado: Normalmente, faz-se a veri-
ficação do pulso sobre a artéria radial. Quando o pulso radial se 
apresenta muito filiforme, artérias mais calibrosas como a carótida 
e femoral poderão facilitar o controle. Outras artérias, como a bra-
quial, poplítea e a do dorso do pé (artéria pediosa) podem também 
ser utilizadas para a verificação.

Frequência Fisiológica:
Homem 60 a 70
Mulher 65 a 80
Crianças 120 a 125
Lactentes 125 a 130

Observação: Existem fatores que alteram a frequência normal 
do pulso:

Fatores Fisiológicos:
Emoções - digestão - banho frio - exercícios físicos (aceleram)
Certas drogas como a digitalina (diminuem)

Fatores Patológicos:
Febre - doenças agudas (aceleram)
Choque - colapso (diminuem)

Regularidade:
Rítmico - bate com regularidade
Arrítmico - bate sem regularidade
O intervalo de tempo entre os batimentos em condições nor-

mais é igual e o ritmo nestas condições é denominado normal ou 
sinusal. O pulso irregular é chamado arrítmico.

Tipos de Pulso:
Bradisfigmico – lento
Taquisfígmico – acelerado
Dicrótico - dá a impressão de dois batimentos

Volume: cheio ou filiforme.

Observação: o volume de cada batimento cardíaco é igual em 
condições normais. Quando se exerce uma pressão moderada so-
bre a artéria e há certa dificuldade de obliterar a artéria, o pulso 
é denominado de cheio. Porém se o volume é pequeno e a artéria 
fácil de ser obliterada tem-se o pulso fino ou filiforme.
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Tensão ou compressibilidade das artérias
Macio – fraco
Duro – forte

Terminologia:
- Nomocardia: frequência normal
- Bradicardia: frequência abaixo do normal
- Bradisfigmia: pulso fino e bradicárdico
- Taquicardia: frequência acima do normal
- Taquisfigmia: pulso fino e taquicárdico

Material para verificação do pulso:
- Relógio com ponteiro de segundos.

Procedimento:
- Lavar as mãos;
- Explicar o procedimento ao paciente;
- Colocá-lo em posição confortável, de preferência deitado ou 

sentado com o braço apoiado e a palma da mão voltada pra baixo.
- Colocar as polpas dos três dedos médios sobre o local escolhi-

do pra a verificação;
- Pressionar suavemente até localizar os batimentos;
- Procurar sentir bem o pulso, pressionar suavemente a artéria 

e iniciar a contagem dos batimentos;
- Contar as pulsações durante um minuto (avaliar frequência, 

tensão, volume e ritmo);
- Lavar as mãos;
- Registrar, anotar as anormalidades e assinar.

Pulso apical: Verifica-se o pulso apical no ápice do coração à 
altura do quinto espaço intercostal.

Observações importantes:
- Evitar verificar o pulso em membros afetados de paciente com 

lesões neurológicas ou vasculares;
- Não verificar o pulso em membro com fístula arteriovenosa;
- Nunca usar o dedo polegar na verificação, pois pode confun-

dir a sua pulsação com a do paciente;
- Nunca verificar o pulso com as mãos frias;
- Em caso de dúvida, repetir a contagem;
- Não fazer pressão forte sobre a artéria, pois isso pode impedir 

de sentir o batimento do pulso.

Temperatura

A temperatura corporal é proveniente do calor produzido pela 
atividade metabólica. Vários processos físicos e químicos promo-
vem a produção ou perda de calor, mantendo o nosso organismo 
com temperatura mais ou menos constante, independente das va-
riações do meio externo. O equilíbrio entre a produção e a perda 
de calor é controlado pelo hipotálamo: quando há necessidade de 
perda de calor, impulsos nervosos provocam vasodilatação perifé-
rica com aumento do fluxo sanguíneo na superfície corporal e esti-
mulação das glândulas sudoriporas, promovendo a saída de calor. 
Quando há necessidade de retenção de calor, estímulos nervosos 
provocam vaso constrição periférica com diminuição  do sangue cir-
culante local e, portanto, menor quantidade de calor é transporta-
da e perdida na superfície corpórea.

Alterações Fisiológicas da Temperatura

Fatores que reduzem ou aumentam a taxa metabólica levam 
respectivamente a uma diminuição ou aumento da temperatura 
corporal:

- sono e repouso
- idade
- exercícios físicos
- emoções
- fator hormonal
- em jovens, observam-se níveis aumentados de hormônios.
- desnutrição
- banhos a temperaturas muito quentes ou frias podem provo-

car alterações transitórias da temperatura
- agasalhos
- fator alimentar
 
Temperatura Corporal Normal: Em média, considera-se a tem-

peratura oral como a normal 37ºC, sendo a temperatura axilar 
0,6ºC mais baixa e a temperatura retal 0,6ºC mais alta.

Terminologia: 
Hipotermia: temperatura abaixo do valor normal. Caracteriza-

-se por pele e extremidades frias, cianoses e tremores;
Hipertermia: aumento da temperatura corporal. É uma condi-

ção em que se verifica: pele quente e seca, sede, secura na boca, 
calafrios, dores musculares generalizadas, sensação de fraqueza, 
taquicardia, taquipneia, cefaleia, delírios e até convulsões.

 
Avaliação da Temperatura Corporal: O termômetro deve ser 

colocado em local onde existam rede vascular intensa ou grandes 
vasos sanguíneos, e mantido por tempo suficiente para a correta 
leitura da temperatura. Os locais habitualmente utilizados para a 
verificação são: cavidade oral, retal e a região axilar. 

Tempo de Manutenção do Termômetro no Paciente
- oral: 3 minutos
- axilar: 03 a 05 minutos
- retal: 3 minutos
 

Respiração

Por meio da respiração é que se efetua a troca de gases dos al-
véolos, transformando o sangue venoso rico em dióxido de carbono 
e o sangue arterial rico em oxigênio. O tronco cerebral é a sede do 
controle da respiração automática, porém recebe influencias do córtex 
cerebral, possibilitando também, em parte, um controle voluntário. 
Certos fatores, como exercícios físicos, emoções, choro, variações cli-
máticas, drogas podem provocar alterações respiratórias.

Valores Normais
Recém nascido: 30 a 40 por minuto
Adulto: 14 a 20 por minuto
 
Terminologia
-  bradpneia: frequência respiratória abaixo do normal;
-  taquipneia: frequência respiratória acima do normal;
-  dispneia: dificuldade respiratória;
-  ortopneia: respiração facilitada em posição vertical;
-  apneia: parada respiratória;
-  respiração de Cheyne Stokes: caracteriza-se por aumento 

gradual na profundidade, seguido por decréscimo gradual na pro-
fundidade das respirações e, após, segue-se um período de apneia.

-  respiração estertorosa: respiração ruidosa.
 

Pressão Arterial

A pressão arterial reflete a tensão que o sangue exerce nas 
paredes das artérias. A medida da pressão arterial compreende a 
verificação da pressão máxima ou sistólica e a pressão mínima ou 
diastólica.
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A pressão sistólica é a maior força exercida pelo batimento car-
díaco; e a diastólica, a menor.

 
A Pressão Arterial depende de:
-  Débito cardíaco: representa a quantidade de sangue ejetado 

do ventrículo esquerdo para o leito vascular em um minuto.
-  Resistência vascular periférica: determinada pelo lúmen (cali-

bre), pela elasticidade dos vasos e pela viscosidade sanguínea.
-  Viscosidade do sangue: decorre das proteínas e elementos 

figurados do sangue.
A pressão sanguínea varia ao longo do ciclo vital, assim como 

ocorre com a respiração, temperatura e pulso.
 
Valores Normais
Em indivíduo adulto, são considerados normais os seguintes 

parâmetros:
- pressão sistólica: de 90 a 140 mmhg
- pressão diastólica: de 60 a 90 mmhg
 
Terminologia
- hipertensão arterial: significa pressão arterial elevada;
- hipotensão arterial: pressão arterial abaixo do normal
 
Locais para verificação da Pressão Arterial
- nos membros superiores, através da artéria braquial;
- nos membros inferiores, através da artéria poplítea.
 

Mensuração da Altura e do Peso

A altura e o peso normalmente são verificados quando existe 
solicitação médica, não sendo incluídos como medidas de rotina na 
maioria das unidades de internação. A verificação da altura e do 
peso é muito importante, em pediatria, endocrinologia, nefrologia. 
Em certas condições patológicas, como no edema, o controle de 
peso é fundamental para subsidiar a conduta terapêutica.

Terminologia
- obesidade: aumento de tecido adiposo devido ao excessivo 

armazenamento de gordura;
- caquexia: estado de extrema magreza, desnutrição.
 
Observações
- pesar, de preferência sempre no mesmo horário;
- pesar com mínimo de roupa;
- pesar, se possível, antes do desjejum.

Sinais Iminentes de Falecimentos:
- Sistema Circulatório: hipotensão, extremidades frias, pulso ir-

regular, pele fria e úmida, hipotermia, cianose, sudorese, sudorese 
abundante; 

- Sistema Respiratório: dificuldade para respirar, a respiração 
torna-se ruidosa (estertor da morte), causada pelo acúmulo de se-
creção; 

- Sistema Digestório: diminuição das atividades fisiológicas e 
do reflexo de deglutição para o perigo de regurgitação e aspiração, 
incontinência fecal e constipação. 

- Sistema Locomotor: ausência total da coordenação dos mo-
vimentos; 

- Sistema Urinário: retenção ou incontinência urinária; 
- Sistema Neurológico: diminuição dos reflexos até o desapare-

cimento total, sendo que a audição é o último a desaparecer. 
- Face: pálida ou cianótica, olhos e olhar fixo, presença de lágri-

ma, que significa perda do tônus muscular. 

Sinais Evidentes: 
Talvez seja mais sensato caracterizar a morte pelo somatório de 

uma série de fenômenos:
- Perda da consciência; 
- Ausência total de movimentos; 
- Parada Cardíaca e respiratória sem possibilidades de ressus-

citação; 
- Perda da ação reflexiva a estímulos; 
- Parada das funções cerebrais; 
- Pupilas dilatadas (midríase) não reagindo à presença da luz. 

Como esses fatos podem ocorrer isoladamente é fundamental 
a coincidência deles para se confirmar à morte. Como após a morte, 
alguns tecidos podem manter a vitalidade e mesmo servirem para 
transplantes, exige-se hoje, como prova clínica definitiva da morte, 
a parada definitiva das funções cerebrais, documentada clinicamen-
te e por eletroencefalograma. 

A tanatologia é o ramo da patologia que estuda a morte. 
Morte Aparente: O termo morte aparente é a denominação 

aplicada ao corpo, o qual parece morto, mas tem condições de ser 
reanimado. 

Alterações cadavéricas: São alterações que ocorrem após a 
constatação da sua morte clínica. Após a morte existe uma série 
de alterações sequenciais previstas que podem ser modificadas nas 
dependências das condições fisiológicas pré-morte, das condições 
ambientais e do tipo morte, se intencional, natural ou acidental. 

Algor mortis (frigor mortis, frio da morte): é o resfriamento 
do corpo em função da parada dos processos metabólicos e perda 
progressiva das fontes energéticas. 

Livor Mortis (livores ou manchas cadavéricas): é o apareci-
mento de manchas inicialmente rosadas ou violetas pálidas, tor-
nando-se progressivamente arroxeadas. 

Putrefação: Estado de grande proliferação bacteriana (putrefa-
ção). Há liberação de enzimas proteolíticas produzidas pelas bacté-
rias. Os órgãos irão apresentar como uma massa semissólida, odor 
muito forte e mudanças de coloração. 

Redução esquelética: nela há a completa destruição da pele e 
musculatura, ficando somente ossos.

 LEI DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL (LEI 7.498COFEN). 

Lei nº 7.498/1986

Dispõe sobre a Regulamentação do Exercício da Enfermagem, 
e dá outras Providências.

Art. 1º - É livre o exercício da Enfermagem em todo o Território 
Nacional, observadas as disposições desta Lei.

Art. 2º - A Enfermagem e suas atividades auxiliares somente 
podem ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas 
no Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde 
ocorre o exercício.

Parágrafo único. A Enfermagem é exercida privativamente pelo 
Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de Enferma-
gem e pela Parteira, respeitados os respectivos graus de habilitação.

Art. 3º - O planejamento e a programação das instituições e 
serviços de saúde incluem planejamento e programação de Enfer-
magem.

Art. 4º - A programação de Enfermagem inclui a prescrição da 
assistência de Enfermagem.

Art. 5º - (Vetado).
§ 1º - (Vetado).
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§ 2º - (Vetado).
Art. 6º - São Enfermeiros:
 I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição 

de ensino, nos termos da lei;
 II - o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou de Enfer-

meira Obstétrica, conferido nos termos da lei;
 III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a titular 

do diploma ou certificado de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, 
ou equivalente, conferido por escola estrangeira segundo as leis do 
país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou 
revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de Enfermeira 
Obstétrica ou de Obstetriz;

 IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos anteriores, ob-
tiverem título de Enfermeiro conforme o disposto na alínea “d”, do 
art. 3º, do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961.

Art. 7º - São Técnicos de Enfermagem:
 I - o titular do diploma ou do certificado de Técnico de En-

fermagem, expedido de acordo com a legislação e registrado pelo 
órgão competente;

 II - o titular do diploma ou do certificado legalmente conferido 
por escola ou curso estrangeiro, registrado em virtude de acordo 
de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como diploma de 
Técnico de Enfermagem.

Art. 8º - São Auxiliares de Enfermagem:
 I - o titular de Certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido 

por instituição de ensino, nos termos da lei e registrado no órgão 
competente;

 II - o titular de diploma a que refere a Lei nº 2.822, de 14 de 
junho de 1956;

 III - o titular do diploma ou certificado a que se refere o inciso 
III, do art. 2º, da Lei nº 2.604, de 17 de setembro de 1955, expedido 
até a publicação da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961;

 IV - o titular de Certificado de Enfermeiro Prático ou Prático de 
Enfermagem, expedido até 1964 pelo Serviço Nacional de Fiscaliza-
ção da Medicina e Farmácia, do Ministério da Saúde, ou por órgão 
congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da Federação, nos 
termos do Decreto- Lei nº 23.774, de 22 de janeiro de 1934, do De-
creto-Lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, e da Lei nº 3.640, de 
10 de outubro de 1959;

 V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enfermagem, nos 
termos do Decreto-Lei nº 299, de 28 de fevereiro de 1967;

 VI - o titular do diploma ou certificado conferido por escola ou 
curso estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em virtude de 
acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil como certifi-
cado de Auxiliar de Enfermagem.

Art. 9º - São Parteiras:
 I - a titular do certificado previsto no art. 1º do Decreto-Lei 

nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, observado o disposto na Lei nº 
3.640, de 10 de outubro de 1959;

 II - a titular do diploma ou certificado de Parteira, ou equiva-
lente, conferido por escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do 
país, registrado em virtude de intercâmbio cultural ou revalidado 
no Brasil, até 2 (dois) anos após a publicação desta Lei, como certi-
ficado de Parteira.

Art. 10 - (Vetado).
Art. 11 - O Enfermeiro exerce todas as atividades de enferma-

gem cabendo-lhe:
 I - privativamente:
 a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura 

básica da instituição de saúde, pública e privada, e chefia de serviço 
e de unidade de enfermagem;

 b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de 
suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras des-
ses serviços;

 c) planejamento, organização, coordenação, execução e avalia-
ção dos serviços de assistência de enfermagem;

 d) (vetado);
 e) (vetado);
 f) (vetado);
 g) (vetado);
 h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria 

de enfermagem;
 i) consulta de enfermagem;
 j) prescrição da assistência de enfermagem;
 l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com ris-

co de vida;
 m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica 

e que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de to-
mar decisões imediatas.

 II - como integrante da equipe de saúde:
 a) participação no planejamento, execução e avaliação da pro-

gramação de saúde;
 b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos 

assistenciais de saúde;
 c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas 

de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde;
 d) participação em projetos de construção ou reforma de uni-

dades de internação;
 e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de 

doenças transmissíveis em geral;
 f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser 

causados à clientela durante a assistência de enfermagem;
 g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puér-

pera;
 h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto;
 i) execução do parto sem distocia;
 j) educação visando à melhoria de saúde da população.
Parágrafo único. Às profissionais referidas no inciso II, do art. 

6º, desta Lei incumbe, ainda:
 a) assistência à parturiente e ao parto normal;
 b) identificação das distocias obstétricas e tomada de provi-

dências até a chegada do médico;
 c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de anes-

tesia local, quando necessária.
Art. 12 - O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível 

médio, envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de 
enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejamento da 
assistência de enfermagem, cabendo-lhe especialmente:

 a) participar da programação da assistência de enfermagem;
 b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as pri-

vativas do Enfermeiro, observado o disposto no parágrafo único, do 
art. 11, desta Lei;

 c) participar da orientação e supervisão do trabalho de enfer-
magem em grau auxiliar;

 d) participar da equipe de saúde.
Art. 13 - O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível 

médio, de natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de 
enfermagem sob supervisão, bem como a participação em nível de 
execução simples, em processos de tratamento, cabendo-lhe espe-
cialmente:

 a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas;
 b) executar ações de tratamento simples;
 c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente;
 d) participar da equipe de saúde.
Art. 14 - (Vetado).
Art. 15 - As atividades referidas nos artigos 12 e 13 desta Lei, 

quando exercidas em instituições de saúde, públicas e privadas, e 
em programas de saúde, somente podem ser desempenhadas sob 
orientação e supervisão de Enfermeiro.
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